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RESUMO 

 

 

 

 Esta dissertação tem por objeto o Presídio Central de Porto Alegre a partir do 

olhar de fora, dos visitantes que lá permanecem em fila para poderem visitar seus 

amigos e familiares. O ponto de partida é um histórico da escolha da prisão como 

meio de punição para situações problemáticas e as diferentes formulações propostas 

de sistema prisional, culminando com as recomendações internacionais quanto ao 

tratamento dispensado aos presos a partir do respeito aos direitos humanos. Emerge, 

então, o descompasso entre as recomendações internacionais e a execução penal no 

Brasil e, em especial, no Rio Grande do Sul, repercutindo na situação atual do 

Presídio Central de Porto Alegre, casa prisional que suscitou a representação do Brasil 

à OEA por violação de direitos humanos. O texto passa a desconstruir certas falácias 

sobre o Presídio Central de Porto Alegre, e busca, na fila de seus visitantes, um olhar 

de fora, não institucional/institucionalizado, do que é esta casa prisional na sua vida 

cotidiana.  

 

Palavras-chave: Presídio Central de Porto Alegre, execução penal, direitos humanos, 

controle social, olhar dos visitantes.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

 

 

 The present dissertation is about Presídio Central de Porto Alegre through the 

outside perspective of the visitors who stand in line in order to visit their friends and 

relatives, going from a historical perspective of the choice of prison in order to punish  

problematic behaviors, and the presentation of different prison archtectural 

arrangements to a highlight in international recommendations on the handling of 

prisoners according to human rights. The gap between those international 

recommendations and the Brazilian penal execution, especially in Rio Grande do Sul, 

arouses certain repercussions on the present situation of Presídio Central de Porto 

Alegre, a prison that has motivated the representation against Brazil at OAS due to 

human rights violations. The text unfolds certain myths on Presídio Central de Porto 

Alegre, and the author reaches for an outside non institutional/institutionalized 

perspective coming from its visitors on the daily life in that institution.  

 

Keywords: Presídio Central de Porto Alegre, penal execution, human rights, social 

control, visitors’s perspective. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Introdução 

 

 O projeto original dessa dissertação constava em identificar o influência do 

tráfico de drogas no cotidiano do Presídio Central de Porto Alegre, a partir do ponto 

de vista da fila dos visitantes1. Entretanto, a ida a campo assinalou a necessidade de se 

pesquisar muito além desse aspecto. Ao longo dos quatro meses de convivência com 

visitantes na fila do PCPA, outras questões foram aparecendo, e o tráfico de drogas 

não se mostrou ser o  problema central no cotidiano daquelas pessoas. As explicações 

institucionais dadas para o funcionamento daquela casa prisional e de sua repercussão 

nas comunidades periféricas de onde vinham os apenados, a partir do tráfico de 

drogas, não pareciam fazer sentido, confrontadas com a realidade posta pelos 

visitantes.  Afinal, na fila existiam visitantes cujos apenados ali se encontravam por 

diferentes crimes cometidos, muitos deles por crimes contra o patrimônio, 

manifestando preocupações que acabavam remetendo à violação de direitos humanos, 

embora não utilizassem essa terminologia em suas falas. A questão do tráfico de 

drogas aparecia como elemento secundário, responsável por apresentar a 

possibilidade de empreender uma sobrevida menos traumática no interior da casa 

prisional, seja enquanto gerador de renda ou ainda administrador da dor. O tráfico de 

drogas não era, portanto, a questão central para a compreensão dos problemas 

enfrentados ou mesmo a sua possível solução.  

 Seguindo a proposta de MAFFESOLI2 de que o pesquisador deve estar atento 

a variáveis que se apresentam, sem buscar um encaixe artificial do que observa a 

modelos teóricos e projetos de pesquisa previamente elaborados, necessitamos 

readequar  o projeto inicial a outras questões importantes que se explicitaram durante 

os meses de campo. O foco passou a ser o cumprimento da pena no PCPA3, a partir 

do ponto de vista da fila dos visitantes. A opção por analisar a perspectiva das pessoas 

que compunham a fila se deu em virtude de não ser desejada uma visão 

institucional/institucionalizada da questão, pois as informações apresentadas ao 

mundo extra-muros daquela casa prisional  já partem do ponto de vista do judiciário 

ou ainda da administração do PCPA, tendendo a remeter à aplicação da lei uma 

                                                        
1 O termo “visitantes”  compreende familiares, amigos, vizinhos ou quaisquer outras pessoas que 

compareçam à fila do Presídio Central de Porto Alegre para encontrarem os presos em horários 

estabelecidos para contato. 
2 MAFFESOLI, Michel. O Tempo das Tribos: o declínio do individualismo nas sociedades de 

massa. 2a. edição. Rio de Janeiro: Ed. Forense Universitária, 1998, p.119. 
3 Doravante o Presídio Central de Porto Alegre será referido por esta sigla 



justificativa para o estado em que ela se encontra. A visão dos visitantes pareceu, 

desde o primeiro momento, uma inovação. Uma nova perspectiva, a partir de pessoas 

leigas, mas com grande conhecimento prático da política de justiça criminal em todas 

as suas especificidades estaduais.  

A partir  daí,  no primeiro capítulo procurou-se resgatar o processo histórico 

de escolha da prisão não mais como uma etapa, mas como o meio de cumprimento da 

pena por excelência, assim como as permanências desse modelo e as mudanças 

propostas principalmente a partir de recomendações internacionais no sentido de 

humanização de casas prisionais e da execução penal como um todo. Com base em 

princípios presentes nos direitos humanos, a pressão internacional tem ocorrido no 

sentido de que o Brasil deixe de  violar tais direitos, através da realização de uma 

execução penal humanizada, reconhecendo nos apenados direitos e deveres básicos, e 

propondo alternativas para que possam ser reinseridos à vida em sociedade4.  

 No segundo capítulo, há a tentativa de compreender a execução penal proposta 

pelas leis brasileiras, enfatizando suas repercussões no cenário prisional no Rio 

Grande do Sul, em especial no PCPA. Existe um descompasso importante entre o 

modelo prisional proposto por normas e recomendações internacionais referentes aos 

direitos humanos e a base legal (lei federal e decretos estaduais) para a execução 

penal no Brasil. No caso específico do Rio Grande do Sul, em especial no PCPA, a 

situação prisional chegou a tal ponto que motivou a denúncia do Brasil  à CIDH5. 

Essa discrepância entre propostas internacionais e as práticas concretas na fase da 

execução penal tem gerado atritos e contradições difíceis de ser superadas. Aqui não 

se trata de um acaso ou de fatores alheios à vontade política dos governantes; à 

medida que o segundo capítulo se desenvolve, é possível constatar o quanto o sistema 

de justiça penal se mantém deliberadamente para garantir uma permanência do 

encarceramento em massa e de determinados ilegalismos lucrativos tanto do ponto de 

vista político quanto do ponto de vista econômico.   

 No terceiro capítulo, estão presentes o funcionamento da fila dos visitantes, 

seus propósitos, sua organização e , principalmente,  as visões das pessoas que 

aguardam por horas pela abertura do portão para visitarem os presos do PCPA têm 

sobre o cotidiano desta casa prisional. Em outras palavras, como percebem a 

concretização da execução penal, para além de critérios internacionais recomendados, 

                                                        
4 MATHIESEN, Thomas. Prison on Trial. 2nd. edition. Winchester: Waterside Press, 2000. 
5 Comissão Interamericana de Direitos Humanos 



legislação nacional ou decretos estaduais. Neste capítulo, tendo as sacolas como ponto 

de partida como forma de suprir  o que o Estado não garante, como condições básicas 

de sobrevivência dos apenados durante sua permanência no PCPA, é possível 

identificar os desdobramentos da “ineficiência” do Estado, desembocando em 

questões como  necessidade de dinheiro e de bens em circulação, a medicalização dos 

apenados para ajudar no controle da situação carcerária através do tráfico de drogas, e 

a perpetuação de ilegalismos ao longo dos procedimentos pelos quais esses visitantes 

passam, como a existência de grupos que se articulam e participam de uma cogestão 

com o Estado.  

 Considerando esses aspectos cabe a pergunta: é possível, dentro das condições 

da execução penal do Brasil e as configurações presentes no PCPA, uma humanização 

da pena, ou se é necessário que sejam pensadas outras formas de lidar com situações 

problemáticas que sejam alternativas à prisão? 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Considerações Provisórias 

 No primeiro capítulo desta dissertação, procurei traçar um histórico do projeto 

político da prisão enquanto forma mais “civilizada” de punir os problemáticos. 

Passando de uma arquitetura inicial, com diversos modelos de casas prisionais e suas 

finalidades diversas, até a busca por uma prisão mais humanizada (entre aspas), 

modelo que culmina nas recomendações internacionais sobre direitos humanos. 

 No segundo capítulo, busquei demonstrar o descompasso entre a execução 

penal à brasileira e as recomendações internacionais, ressaltando as repercussões da 

LEP e dos decretos estaduais relativos à execução penal no cenário prisional do Rio 

Grande do Sul, em especial no PCPA. Procurei também relacionar o fenômeno da 

superlotação enquanto fator determinante nas práticas de ilegalismos e na filiação de 

presos a determinados grupos criminosos e facções criminosas que atuam na região 

metropolitana de Porto Alegre. 

No terceiro capítulo, apresentei o PCPA a partir do olhar dos seus visitantes, 

através de um contato direto com as pessoas que se encontram na  fila. As conversas 

com os visitantes revelaram existir um duplo funcionamento do PCPA. De um lado, o 

“fundão”, constituído pela esmagadora maioria da massa prisional, com seus 

visitantes submetidos à fila para entrada. De outro, um setor onde o PCPA tem-se 

mostrado, pelo menos em termos de infraestrutura, adequando às exigências e 

recomendações internacionais, buscando concretizar os ideais da execução penal, suas 

finalidades. A diferença de tratamento dispensado aos presos do “fundão” e aos 

demais aponta para a possibilidade de uma nova concepção de “gestão 

compartilhada”; através de sua “ineficiência”, o Estado entrega a maior parte dos 

presos aos domínios de facções criminosas que, a partir dessa filiação, se 

encarregarão da sobrevivência de seus “protegidos” no sistema. A “gestão 

compartilhada” pode ser entendida como uma espécie de “acerto”, não em termos de 

um Estado paralelo, mas da conveniência para um Estado que lucra através da 

economia que promove ao não sustentar a totalidade dos presos do PCPA e 

reconhecer seus direitos, através do “combate à criminalidade” nas ruas, através de 

resultados eleitorais baseados no medo e na ideia de necessidade de defesa social, 

além de mecanismos que envolvem “acertos” de toda ordem. Ao mesmo tempo, 

quando questionado sobre as condições do cárcere, apresenta seus projetos 

“humanitários” desencadeados com uma pequena fração dos presos. Assim, consegue 

contemplar tanto uma sociedade com fome de punição da forma mais desumana 



possível quanto uma necessidade de apresentar uma espécie de ajuste de condutas 

frente a organismos internacionais.  

 

As conversas com os visitantes explicitaram, ainda,  um distanciamento 

profundo entre o que passei a chamar de “criminologia de gabinete”6 e as situações 

concretas vivenciadas pelas pessoas sobre as quais seus autores escrevem. Nesse 

abismo, com alguns elementos se revelando contrários ao que tem sido dito até aqui 

(como, por exemplo, a vulnerabilidade das mulheres e sua entrada no tráfico de 

drogas por ameaças à sua integridade física), uma boa tentativa de superação parece 

ser a aplicação de uma postura crítica aos pesquisadores, conforme a proposta de 

MAFFESOLI: enfrentar os desafios propostos sem a tentativa arbitrária e insana de 

encaixe do que se observa em modelos teóricos pré-estabelecidos enquanto verdades 

absolutas e incontestes.  

 Essa mudança implica o enfrentamento de questões de pesquisa, como a ideia 

de aplicação de uma ética de pesquisa das áreas da saúde às ciências humanas e 

sociais, uma maior gama de leituras de autores contemporâneos que se preocupam 

com questões concretas, a abertura para a possibilidade de negação do que até então 

tem se afirmado enquanto produção da área das ciências criminais. Na prática isso 

implica uma série de crises que passam pela metodologia de pesquisa, mas que 

também atingem em cheio as filiações teóricas, as aproximações com escolas 

criminológicas e os desdobramentos políticos das escolhas feitas pelo pesquisador. 

 Temos discutido temas e proposto respostas que pouco ou nada interessam aos 

presos, partindo do ponto de vista dos visitantes da fila do PCPA. Ali tudo se 

caracteriza por um imediatismo e pela necessidade de sobrevivência. Nosso 

desconhecimento do que se passa na vida dessas pessoas nos distancia de uma 

perspectiva que possa, de alguma forma, atender às necessidades que se colocam. Ao 

falarmos por eles eliminamos seu direito a voz, negamos sua capacidade de 

construção de saídas, menosprezamos a sua inteligência. Ao “traduzirmos” o que 

querem dizer retiramos as características de seu local de fala, envelopando-os em 

interpretações de gabinete. E continuamos debatendo questões que, para eles, os 

principais interessados, são irrelevantes, além de propormos paliativos que em pouco 

ou nada constroem uma alternativa à realidade prisional. 

                                                        
 



 O grande debate a ser realizado a partir dessa experiência passa a ser a 

possibilidade (ou não) de humanização do cárcere, considerando a expansão do 

direito penal de forma impressionante, um encarceramento cada vez maior.  

Do ponto de vista abolicionista, a questão passa a ser como entender o 

abolicionismo enquanto percursos a serem realizados, sem a negação das questões 

que se apresentam ou ainda o direito de presos e seus visitantes serem respeitados na 

sua dignidade. Se para o abolicionista o sonho é a abolição das penas no sentido mais 

amplo do termo, o que fazer durante o percurso? Negar aos presos seus direitos e lutar 

abstratamente pela abolição do sistema penal ou intervir, buscando expandir o espaço 

de liberdades ao longo do caminho? Continuar debatendo uma sociedade dos sonhos 

completamente abstrata ou agir concretamente na construção de uma sociedade em 

que a liberdade seja um valor a ser concretizado? 

 Isso não significa desmerecer ou negar o que tem sido produzido em termos de 

criminologia até aqui. Mas significa a necessidade de darmos um salto gigantesco em 

direção a situações que exigem análises que levem a novas respostas, ainda que em 

permanente construção.  

 No caso do PCPA, a “ineficiência” do Estado, no sentido administrativo do 

termo, vem desencadeando uma série de atividades no campo da chamada 

“criminalidade”; se é verdade a ideia defendida pelo juiz da vara de execução de que 

aquele presídio é o pulmão da criminalidade, pode-se dizer que o Estado é seu 

coração. O Estado produz o criminoso através das criminalizações primária e 

secundária, segue especializando o criminoso ao longo da execução penal e propicia 

encontros que fortalecem cada vez mais os vínculos em determinados grupos. A 

“guerra” apresentada no capítulo 2 na região metropolitana de Porto Alegre é reflexo 

direto do que acontece no interior dos muros do PCPA. Essa casa prisional tem 

mantido esse propósito de reprodução ou perpetuação de grupos criminosos. No 

momento sua grande aliada é a superlotação – elemento que faz saltar aos olhos a 

vontade de punir do Estado e, ao mesmo tempo, a impossibilidade de outras 

condições de existência da casa prisional. Nesse jogo duplo de prender mais e 

administrar pior, o Estado ganha uma desculpa para explicar o que acontece no 

interior do PCPA, como se a permanência desse estado de coisas fosse algo inerente 

aos indivíduos que ali se encontram, resultado da subcultura que ali se produz e 

reproduz, e independente da política criminal – judiciária do Estado. 



 A “ineficiência” do Estado é disfarçada em incapacidade para dar uma 

resposta aos problemas postos, ensejando, inclusive, propostas privatistas às 

administrações de presídios como forma de contenção da “criminalidade” que essa 

mesma “ineficiência” tem gerado. Com argumentos baseados em recomendações 

internacionais de direitos humanos, e sanções econômicas e políticas por parte de 

países violadores de tais direitos, a ideia de privatização dos presídios vem a calhar: 

atende a um mercado ansioso por exploração de mão-de-obra barata e a contenção dos 

criminosos. E, pior de tudo, com o apoio de muitos dos visitantes com quem convivi.  
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